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Processo n' 412/201 8 -- AMAE.
Partes interessada: Fiscal do Contrato/Diretor-Presidente AMAE/BELEM
Assunto: Prorrogação do contrato n' 006/201 7-AMAE/BELEM.

Chefe do NSAJ, em exercício,

1 - DOS FATOS

Versa o feito acerca de prorrogação do Contrato n' 006/2017- AMAE/BELEM,
firmado entre a AGENCIA REGIJLADORA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE
BELEM -- AMAE/BELEM e a empresa MAC ID COMERCIO SERVIÇOS E
TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA LTDA, por mais 12 (doze) meses, motivado pelo
Memorando n' 007/201 8-GRT/AMAE de fls. 02.

Por meio do expediente de fls. 21, a empresa MAC ID COMERCIO SERVIÇOS E
TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA LTDA, manifesta o interesse na "prorrogação do Contrato
Administrativo n' 06/2017-AMAE, mantendo as mesmas condições, por um período de 12 (doze)
meses''S

O Financeiro AMAE/BELEM através da FOLHA DE INSTRUÇÃO-FIN (fls. 30),
informa a dotação orçamentária capaz de custear a despesa, como sendo: Funcional Programática:
2.1 0.42. 1 7.122.0007; Atividade: 2162 -- Operacionalização das Ações Administrativas; Sub Ação:
002 -- Gerenciar a Realização de Serviços; Tarefa: 007 Serviços de Terceiros -- PJ; Elemento de
Despesa: 3390390000; e Fonte: 0200000001 .

Na forma contida no Oficio n' 280/2018 --GAB/AMAE de fls. 37, o Diretor-
Presidente AMAE/BELEM, encaminha os autos a esta SEMAJ para emissão de Parecer Jurídico.
Ato contínuo por despacho de fls. 35, a Chefe do NSAJ, em exercício, remete o processo para
análise e parecer.

E o relatório

11 DA FUNDAMENTAÇÃO#RORROGAÇÃO PRAZO 12 MESES

De início, convém destacar que compete a este NSAJ/SEMAJ analisar a questão sob o
prisma estritamente jurídico, não Ihe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade
da prática dos ates administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador público
legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

Com efeito, entendo nada obsta a prorrogação do Contratado Administrativo n'
006/2017-AMAE/BELEM, por mais 12 (doze) meses, cujo objeto é a Gestão de serviços de
Reprografia, impressão corporativa, cópia, fax, digitalização departamental, incluindo a
disponibilização de equipamentos novos, lacrados, de primeiro uso e em linha de fabricação, os
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com a substituição de peças e suprimentos,
fornecimento do papel, sistema de gerenciamento e contabilização de impressões/cópias par:
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atender as necessidades da Agência Reguladora Municipal de Agua e Esgoto de Belém --
AMAE/BELEM, resultante do Pregão Eletrânico SRP n' 020/2016 INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARA -- IFPA e da Ata de Registro de Preços n'
002/IFPA/2017(Processo n' 23051 .01 5968/201 6- 14 IFPA .

Por outro lado, a vigência do contrato e/ou prorrogação não se limita a vigência do
crédito orçamentário (art. 57, captar), nem ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses (an. 57, 11);
também não pode ser indeterminado, nem engessar o interesse da Administração em
eventualmente findar um ajuste que não mais se Ihe apresenta vantajosa. Contudo, cumpre a
AMAE/BELEM estabelecer um prazo de vigência de pronogação que atenda a suas
necessidades, porém limitado e adequado à preservação do interesse público. E o prazo de
prorrogação contratual por mais 12 (doze) meses, entendemos ser razoável para efeito,
inclusive, de segurançajurídica de controle do tempo de duração e fiscalização do contrato.

Com efeito, contrato é um acordo de vontades, que tem por nim, criar, modificar ou
extinguir um direito e para sua validade é necessário que estejam presentes três requisitos: agelz/e
capaz, objeto lícito ejorma prescrita ou não defesa em lel

Assim, são princípios fundamentais, a autonomia de vontades, que significa a
total liberdade para estipular o que melhor lhes convenha; a supremacia da ordem pública a qual
proíbe as avenças contrárias à moral, à ordem pública e aos bons costumes e, por último, a
obrigatoriedade da convenção, vez que o acordo deverá ser 6lelmente cumprido pelas partes,
excito hipóteses de caso fortuito ou força maior. O Termo Aditivo, enquanto contrato acessório,
logo, atrelado aos mesmos requisitos do contrato principal.

Segundo o ilustre doutrinador CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, em
sua obra "Curso de Direito Administrativo" (Editora Malheiros, 9' edição, pág. 395), há duas
espécies de contratos realizados pela Administração Pública, senão vejamos o seu entendimento
de fomla detalhada:

"Nem todas as relações jurídicas travadas entre Administração e terceiros resultam
de aros unilaterais. Muitas delas procedem de acordos de vontade entre o Poder Público e
terceiros. A estas últimas costuma-se denominar "contratos'

'''3
Dentre elas distinguem-se, segundo a linguagem doutrinária corrente

a) contratos de Direito Privado da Administração; e
b) contratos administrativos.

Referendando a tese do festejado autor, de que os contratos celebrados pela
Administração e terceiro, agindo como particular são considerados como privados, obedecendo,
pois nomlas constantes do Diploma Civil ou do Comercial encontramos as brilhantes palavras de
José Cretella Júnior, em sua obra "Das Licitações Públicas" (Editora Forense, 10' edição, págs.
317 e 318), senão vejamos:

'CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E SUAS CLÁUSULAS. O
TEXTO DESTA LEI N' 8.666/93 ALUDE E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, TAO-SO, NO ART. I', AO PASSO QUE, NO
ART. 2', PARÁGRAFO UNICO, DEFINE O CONTRATO, EM
SENTIDO AMPLO, IN GENERE, COMO "TODO E QUALQUER /
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AJUSTE ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E OS PARTICULARES"
NESTE SEGUNDO CASO. "AS NORMAS GERAIS
ESTABELECIDAS". APLICAM-SE A TODOS OS CONTRATOS,
AOS CHAMADOS CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO, QUER
PRIVADOS, QUER PUBLICOS. OBSERVE-SE QUE ESTA LEI N'
8.666/93 TRATA DE TODO E QUALQUER CONTRATO DE QUE A
ADMINISTRAÇÃO FAZ PARTE, FRENTE AO LICITANTE
VENCEDOR DO CERTAMENTE, QUER SEJA CONTRATO
ADMINISTRATIVO, QUER SEJA CONTRATO CIVIL"

E aplicando-se a Lei de Licitações a todos os contratos, públicos ou privados
citamos a seguir o disposto no artigo 57, inciso 11, da Lei n' 8.666/93:

"ART. 57 A DURAÇÃO DOS CONTRATOS REGIDOS POR ESTA
LEI FICARA ADSTRITO A VIGENCIA DOS RESPECTIVOS
CREDITOS ORÇAMENTARIOS, EXCETO QUANDO AOS
RELATIVOS(...)

11 A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS DE
FORMA CONTnqUA, QUE PODERÃO TER A SUA DURAÇÃO
PRORROGADA POR IGUAIS E SUCESSIVOS PERÍODOS COM
VISTAS À OBTENÇÃO DE PREÇOS E CONDIÇÕES MAIS
VANTAJOSAS PARA A ADMnqiSTRAÇAO, LIMITADA A
SESSENTA MESES (...)

$2'. TODA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DEVERÁ SER
JUSTIFICADA POR ESCRITO E PREVIAMENTE AUTORIZADA
PELA AUTORIDADE COMPETENTE PARA CELEBRAR O
CONTRATO"

Marçal Justen Filho, sobre a prorrogação de contrato, ensina (Comentários á Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, 9. Ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 471 e 474):

"A REGRA GERAL PARA OS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
E DE QUE NAO PODEM ULTRAPASSAR OS LIMITES DE
VIGENCIA DOS CREDITOS ORÇAMENTAR]OS. (...) NAO SE
ADMITE A LICITAÇÃO OU CONTRATOS SEM PREVISÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTARIOS PARA SEU CUSTEIO (...)
A PRORROGABILIDADE DO INC. ll DEPENDE DE EXPLICITA
AUTORIZAÇÃO NO ATO CONVOCATORIO"

Analisando os autos, verifica-se que o objeto do contrato a ser prorrogado é a "é a
Gestão de serviços de Reprografia, impressão corporativa, cópia, fax, digitalização departamental,
incluindo a disponibilização de equipamentos novos, lacrados, de primeiro uso e em linha de
fabricação, os serviços de manutenção preventiva e corretiva, com a substituição de peças e
suprimentos, fomecimento do papel, sistema de gerenciamento e contabilização de
impressões/cópias para atender as necessidades da Agência Regu]adora Municipal de Agua e
Esgoto de Belém -- AMAE/BELEM e que não se esgotam com um mero período de prestação. Em
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outras palavras: como a necessidade desse tipo de contratação é absolutamente previsível e como a
interrupção desses serviços pode produzir prejuízos à Administração, a lei, de modo excepcional,
permite que sua duração, desde que previsto em norma legal, extrapole o respectivo exercício
orçamentário, com possíveis prorrogações sucessivas até 60 (sessenta) meses.
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Ademais, a CLÁUSULA QUINTA
prorrogação do mesmo, senão vejamos:

DA VIGENCIA prevê a possibilidade de

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA
5.1 0 prazo de execução do objeto deste Contrato é de ]2 (doze) meses,
contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado através de Tendo
Aditivo, confomte a necessidade da administração, havendo concordância
entre as partes. A vigência deste documento coincide com o prazo de
execução, de acordo com o art. 57, inciso 11, da Lei 8.666/1993.
5.2. O presente contrato fica prorrogado, mediante Termo Aditivo a cada 12
(doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso soam observados os
requisitos baixo enumerados de forma simultânea, e desde que autorizado
formalmente pela autoridade competente, quais sejam;
5.2.1. Os serviços forem prestados regularmente ao longo da vigência do
contrato;
5.2.2. A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza
pecumana;
5.2.3. A administração mantenha interesse na realização do serviço;
5.2.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
administração;
5.2.5. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na
prorrogação.

111 - DA CONCLUSÃO
Ante ao todo o exposto, este Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos com ftllcro no

que prescreve o dispositivo legal ao norte mencionado, mormente a doutrina, entende pela
possibilidade jurídica de prorrogação por mais 12 (doze) meses do instrumento ora analisado por
ser ainda mais vantajoso para a Administração, consoante demonstrado nos autos por meio do
COMPARATIVO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS de fls. 29. Por flm, segue minuta do
despacho autorizador, na forma prevista no art. 26 da Lei Federal n' 8.666/93. No que tange a
minuta do Primeiro Termo Aditivo apostado ao processo está em consonância com o disposto no
Parágrafo único do art. 38 da Lei n' 8.666/93.

E o parecer, .SÀZ/l

Submeto a superior apreciação.

tZ,.c}«u. Üt-P
e,l\.,k r:>sá'7 , aM .L/c.Qe,Ce'00

:lho de 20 1 8Belém

RELI MIRANDOUM:
Coiiiiil,ÍÕÍ r/PMB'jc

0Á'B/PIA n' 2. 540

Travessa I' de Março, 424 -- Campina. CEP: 6601 5-052
Tel.: (91) 3219-3487
nsaj@semaj.com.br


		2018-08-07T13:55:33-0300
	AGENCIA REGULADORA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE:19670696000191




